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RESUMO 

PENALVA SANTOS, Guilherme Moulin Simões. A insolvência transnacional a partir do 
direito internacional e do direito brasileiro: teorias, evoluções, aprimoramentos e desafios 
atuais. 2025. 358 f. Tese (Doutorado em Direito)  Faculdade de Direito, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

A insolvência é um risco inerente a qualquer economia de mercado e, cada vez mais, a 
insolvência está produzindo efeitos para além das fronteiras dos países. A pergunta principal 
que norteia o presente trabalho é se possui o Brasil um arcabouço legal adequado para lidar com 
insolvências transnacionais e, em que medida, os novos mecanismos de cooperação jurídica 
internacional são compatíveis com os tradicionais métodos de cooperação? A tese é organizada 
em duas partes: a primeira, composta pelos três primeiros capítulos, examina o tema da 
insolvência transnacional sob a ótica do direito internacional e a segunda, formada pelos dois 
últimos capítulos, é dedicada ao direito brasileiro. Ao final do trabalho se concluiu que a 
incorporação da Lei Modelo de Insolvência Transnacional da UNCITRAL propiciou um 
arcabouço legal adequado para o Brasil lidar com insolvências vindas do exterior. O sistema 
não é perfeito, mas é um claro avanço em relação à situação anterior, em que se verificava 
pouca cooperação, por parte do Brasil, com insolvências de outros países. Entre as 
imperfeições, é possível citar o tratamento discriminatório conferido aos créditos estrangeiros 
de direito público. O novo sistema se baseia no reconhecimento de processo estrangeiro, em 
oposição ao sistema de reconhecimento de decisão estrangeira, que é de competência do 
Superior Tribunal de Justiça. A reforma legislativa é propícia, na medida em que agora temos 
base legal eficaz para colaborar com insolvências estrangeiras, o que carecíamos até então. 
Ademais, os novos instrumentos de cooperação jurídica internacional são compatíveis com o 
direito brasileiro e não excluem os tradicionais métodos de cooperação. 
 

Palavras-chave: Cooperação jurídica internacional; lei modelo de insolvência transnacional da 
UNCITRAL; reconhecimento de processo estrangeiro. 

 



ABSTRACT 

PENALVA SANTOS, Guilherme Moulin Simões. Cross-border insolvency in international 
law and in Brazilian law: theories, developments, improvements and current challenges. 2025. 
358 f. Tese (Doutorado em Direito)  Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Insolvency is a natural risk in any market economy and, increasingly, insolvency is 
producing effects beyond country borders. The main question that guides this work is whether 
Brazil has an adequate legal framework to deal with transnational insolvencies and, to what 
extent, are the new international legal cooperation mechanisms compatible with the traditional 
cooperation methods? The thesis is organized into two parts: the first, made up of the first three 
chapters, examines the topic of cross-border insolvency from the perspective of international 
law and the second, made up of the last two chapters, is dedicated to Brazilian law. At the end 
of the work, it was concluded that the incorporation of the UNCITRAL Model Law on Cross-
Border Insolvency provided an adequate legal framework for Brazil to deal with insolvencies 
originating from abroad. The system is not perfect, but it is a clear improvement in relation to 
the previous situation in which Brazil provided little cooperation with insolvencies from other 
countries. Among the shortcomings, it is possible to mention the discriminatory treatment given to 
foreign credits under public law. The new system is based on the recognition of foreign proceedings, 
as opposed to the system of recognition of foreign decisions. The legislative reform is satisfactory, 
as we now have an effective legal basis to collaborate with foreign insolvencies, which we 
lacked until then. Furthermore, the new international legal cooperation instruments are compatible 
with Brazilian law and do not exclude the traditional cooperation methods. 

 

Keywords: International cooperation; recognition of a foreign proceeding; UNCITRAL model 
law on cross-border insolvency. 
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INTRODUÇÃO 

O risco é elemento inerente da atividade empresarial. Se a atividade prosperar, aufere-se 

lucro, pagam-se os empregados, os impostos e os fornecedores e a economia se desenvolve com 

benefícios para toda a comunidade. No entanto, por diferentes razões, nem todas as atividades 

prosperam ou, ao menos, não são lucrativas durante toda a sua existência, o que pode levar à 

insolvência do empresário, que pode ser passageira ou não. Para essas situações, os países 

possuem legislação própria para lidar com devedores em estado de insolvência, que visa o 

tratamento igualitário dos credores e a maximização dos ativos do devedor, preservando-se, se 

possível, a atividade econômica.  

A insolvência é um termo genérico, do qual são espécies a reorganização (ou recuperação) 

da atividade empresarial e a falência. Esse tipo de processo envolve interesses conflitantes, como 

do devedor, dos seus credores, dos trabalhadores e do fisco, que são disciplinados pela legislação 

interna de cada um dos países. Ocorre que algumas vezes essas insolvências contêm algum 

elemento de estraneidade, ou seja, algo que as ligue com outro ordenamento jurídico. 

A presente tese se propõe a tratar da insolvência transnacional e, em especial, da perspectiva 

da experiência brasileira. A insolvência transnacional é o ponto de encontro do direito falimentar 

e o direito internacional privado. A pergunta principal que norteia o presente trabalho e que se 

pretende responder ao final é se possui o Brasil um arcabouço legal adequado para lidar com 

insolvências transnacionais e, em que medida, os novos mecanismos de cooperação jurídica 

internacional são compatíveis com os tradicionais métodos de cooperação? 

A tese é organizada em duas partes: a primeira, composta pelos três primeiros capítulos, 

examina o tema da insolvência transnacional sob a ótica do direito internacional e a segunda, 

formada pelos dois últimos capítulos, é dedicada ao direito brasileiro. 

Iniciaremos a tese traçando um panorama geral da insolvência transnacional, estabelecendo 

conceitos preliminares e esclarecendo a importância de disciplinar tais espécies de insolvências. 

Em seguida, serão estudadas as principais teorias que servem de base aos diferentes sistemas 

de insolvências ligados a mais de um país. Este capítulo é essencial para a tese, na medida em 

que muitas das discussões travadas nos capítulos seguintes exigem o adequado entendimento 

dos diferentes modelos teóricos que embasam tais espécies de insolvências. 

No segundo capítulo, estudaremos a evolução do tema da insolvência transacional sob 

a ótica internacional e a análise envolverá os instrumentos, tratados, convenções e propostas de 

harmonização do direito interno dos países. Qual é a melhor forma de disciplinar esse tipo de 
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processo? Os instrumentos clássicos, tais como o direito uniforme, o uniformizado, o direito 

internacional privado e o direito comparado têm sido suficientes para responder aos desafios 

que surgiram? Tiveram os tratados internacionais sobre o tema sucesso na regulamentação da 

matéria? Quais são as abordagens mais modernas para normatizar esse tema? Essas e outras 

questões serão tratadas neste segundo capítulo.  

O terceiro capítulo é consequência do capítulo anterior, na medida em que examina a Lei 

Modelo de Insolvência Transnacional da UNCITRAL, que é a solução, em nível global, de maior 

sucesso para se lidar com insolvências transnacionais. Traçaremos os antecedentes históricos 

da Lei Modelo, os seus propósitos e aspectos fundamentais. Nesses três primeiros capítulos o 

foco de estudo será sob a ótica do direito internacional. Quais são as vantagens de uma lei modelo 

frente a outros instrumentos normativos? Quais são os instrumentos e como é o funcionamento 

prático da Lei Modelo? Quais as falhas ou limitações que o instrumento normativo possui? 

Essas questões são tratadas no terceiro capítulo da tese. Esse capítulo é essencial para este trabalho, 

pois a Lei Modelo de Insolvência Transnacional da UNCITRAL foi adotada pelo Brasil no final 

de 2020. Deste modo, é essencial compreender a sua estrutura básica. 

A partir do quarto capítulo iniciaremos a análise do direito brasileiro. Nesse sentido, 

trataremos da evolução do direito brasileiro, desde a nossa primeira legislação, ainda no século XIX, 

que disciplinava a homologação das sentenças estrangeiras de falências, até o momento anterior 

da edição da Lei n.o 14.112/2020. Será também examinada a jurisprudência brasileira para 

verificar como esta se comportava quando uma insolvência estrangeira pretendia gerar algum 

efeito em território nacional e quando devedores estrangeiros tentavam instaurar um processo 

de insolvência no Brasil. A importância desse capítulo é entender o direito brasileiro e as suas 

limitações que levaram à incorporação da Lei Modelo de Insolvência Transnacional pelo Brasil. 

O quinto e último capítulo focará na incorporação da Lei Modelo de Insolvência 

Transnacional da UNCITRAL pelo Brasil. Será objeto de análise a efetiva incorporação da Lei 

Modelo ao direito pátrio e algumas das principais questões daí decorrentes, como a nova forma 

de cooperação jurídica internacional estruturada no reconhecimento de processo estrangeiro de 

insolvência e não de uma decisão proferida no seu bojo. Também será enfrentado um dos temas 

mais espinhosos da reforma legislativa, que é qual o papel do Superior Tribunal de Justiça em 

uma insolvência transnacional a partir da nova lei. 

Ainda no mesmo capítulo será analisado se continuam em vigor as demais normas de 

insolvência transnacional, notadamente as normas falimentares do Código de Processo Civil de 

1939 e do Código de Bustamante de 1928. Ainda no último capítulo, serão também analisadas 

algumas limitações do nosso direito pós-reforma, como os créditos de direito público do Estado 
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estrangeiro. Por fim, será feito um breve exame das demais leis modelos de insolvência da 

UNCITRAL: a Lei Modelo de Reconhecimento e Execução de Decisões Relacionadas à Processos 

de Insolvência e a Lei Modelo de Insolvência de Grupos Empresariais e a conveniência ou não 

de incorporá-las ao sistema jurídico brasileiro. 

Ao final desta tese se pretende responder algumas questões que levaram à realização deste 

trabalho, tais como: (i) a teoria do universalismo modificado se consolidou como uma tendência 

mundial na matéria? (ii) qual a melhor forma para regulamentar a insolvência transnacional? 

(iii) a legislação brasileira e a sua aplicação estão de acordo com os padrões internacionais? 

(iv) qual papel resta ao STJ no âmbito de uma insolvência transnacional? (v) quais são as 

peculiaridades do crédito de direito público do Estado estrangeiro na insolvência ligada a mais 

de um país? E (vi) deve o Brasil adotar as demais leis modelos de insolvência da UNCITRAL? 

Os principais aspectos de originalidade desta tese são os seguintes: (i) um exame abrangente 

do fenômeno da insolvência, tanto sob o prisma da importação, quanto da exportação de processos 

de insolvência e da possibilidade de devedores estrangeiros terem as suas insolvências processadas 

no Brasil; (ii) após a recente reforma da legislação falimentar brasileira, investigaremos qual é o 

papel do Superior Tribunal de Justiça no âmbito de uma insolvência transnacional; (iii) um 

estudo das peculiaridades do Estado estrangeiro como credor de direito público no âmbito de uma 

insolvência conectada a mais de um país e (iv) uma breve análise das demais leis de insolvência 

da UNCITRAL e se seria conveniente ou não incorporá-las ao sistema jurídico brasileiro. 

Ainda nesta introdução, é preciso esclarecer que certos temas ligados à insolvência 

transnacional não serão tratados neste trabalho.  

O primeiro é que não é objeto desta tese o conflito de leis, mas apenas o conflito de 

jurisdições e a cooperação jurídica internacional em matéria de insolvência. Assim como no 

direito internacional privado em geral, a insolvência ligada a mais de um país envolve questões de 

conflito de leis e de jurisdições. Não abordar com a profundidade necessária o conflito de leis se 

justifica primeiro porque a Lei Modelo de Insolvência Transnacional da UNCITRAL, adotada 

pelo Brasil, não tratou do conflito de leis1. Em segundo lugar, tratar do conflito de leis com a 

profundidade que o tema exigiria acabaria por desviar o foco do presente trabalho. De todo o modo, 

registro que breves considerações sobre o tema da lei aplicável serão feitas no capítulo 2.1.5 

deste trabalho.  

1 Isso difere do que ocorre no Regulamento de Insolvência da União Europeia, mas se compreende em razão do maior 
grau de integração que os países membros da União Europeia possuem entre si. (Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R0848. Acesso em: 05 out. 2024). 
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O segundo esclarecimento é que se optou por não tratar neste trabalho especificamente do 

direito de um determinado país estrangeiro. Por isso, não cabe um exame de direito comparado 

em relação ao sistema jurídico de um Estado em particular. Logo, não se fará, por exemplo, 

uma análise específica do Chapter 15 do Código de Insolvência dos EUA ou do direito inglês. 

O método de estudo envolve compreender os padrões internacionais relativos a esse tipo de 

insolvência para, em seguida, fazer o paralelo com o direito brasileiro. Por outro lado, é importante 

registrar que, ao longo deste trabalho, serão feitos diversos paralelos da Lei Modelo da UNCITRAL 

com o Regulamento Europeu de Insolvência da União Europeia, pois essas são as legislações, em 

nível mundial e regional, respectivamente, de maior relevância, no campo da insolvência. Essas 

comparações, todavia, são feitas com a cautela necessária, uma vez que o grau de integração entre 

os países da União Europeia permite soluções mais ousadas que a Lei Modelo da UNCITRAL 

não consegue disponibilizar. Assim, no capítulo 2.4 será feito um panorama geral da legislação 

europeia para estabelecer pontos de convergência e divergência com o sistema da Lei Modelo 

da UNCITRAL.  

Por fim, também é importante esclarecer que não será objeto de exame aprofundado as 

demais leis modelos de insolvência produzidas pela UNCITRAL. Primeiro porque as demais leis 

modelos de insolvência não foram incorporadas pelo Brasil e, até novembro de 2024, quando se 

escrevia este trabalho, por nenhum outro país do mundo. De todo o modo, no capítulo 5.5, serão 

feitas considerações gerais sobre ambas as leis modelos para avaliar a conveniência ou não do 

Brasil incorporar tais legislações. Um exame detido dos problemas enfrentados pelas demais 

leis modelos desviaria muito o objetivo da tese. Especificamente em relação aos grupos 

empresariais insolventes, há muitas questões específicas, como a definição correta do centro de 

principais interesses dos devedores do grupo, principalmente quando forem em diferentes 

jurisdições; a consolidação substancial de ativos e de passivos do grupo; e como designar o 

representante da insolvência responsável pela coordenação da restruturação ou da liquidação 

do grupo como um todo. A insolvência de grupos empresariais é objeto de exame próprio pela 

doutrina2.  

Após a delimitação do escopo deste trabalho, iniciaremos o primeiro capítulo tratando 

do panorama geral da insolvência no campo internacional e das principais teorias a respeito. 

2 Nesse sentido, cita-se os trabalhos de 
 e 

. E, no Brasil, cita-se o trabalho de CAMPANA FILHO, Paulo Fernando. A recuperação judicial 
de grupos societários multinacionais: contribuições para o desenvolvimento de um sistema jurídico brasileiro 
a partir do direito comparado. 2013. 241 f. Tese (Doutorado)  Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. 
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